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dia 1o - procede de Assunção, Paraguai, pousa em Foz do Iguaçu e
Pirassununga; e

dia 6 - decola de Pirassununga, pousa em Foz do Iguaçu e segue com
destino a Assunção; e

No 122, de 4 de abril de 2013. Sobrevoo no território nacional de
aeronave militar estrangeira pertencente ao país abaixo relacionado:

Estados Unidos da América:

- aeronave tipo BE-20, pertencente à Força Aérea daquele
país, em missão de transporte de passageiros, com a seguinte pro-
gramação no mês de abril de 2013:

dia 5 - decola de Brasília, pousa em São Paulo e retorna para Brasília;

dia 8 - decola de Brasília, pousa no Rio de Janeiro;

dia 12 - decola do Rio de Janeiro, pousa em Brasília;

dia 14 - decola de Brasília, pousa em Natal; e

dia 15 - decola de Natal, e pousa em Brasília.

Homologo. Em 22 de abril de 2013.

Regimento Interno e art.26 da Resolução 987-ANTAQ de 2008, à
vista dos elementos constantes do Processo nº 50306.001895/2012-
85, resolve:

Art. 1º. Arquivar o processo administrativo nº
50306.001895/2012-85, sem a aplicação de penalidade tendo em vista
não ter sido constatado irregularidades, face as providências sanea-
doras tomadas pela NAVEGAÇÃO NÓBREGA LTDA.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Em 10 de abril de 2013

Processo 50306.000084/2013-48.
No- 10 - O CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIO-
NAL DE MANAUS-UARMN DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 6º da Resolução 635-ANTAQ de 20 de
setembro de 2006 e com fundamento no art. 64-A inciso V do
Regimento Interno e art.26 da Resolução 987-ANTAQ de 2008, e na
análise dos fatos citados no RETE 041-2013-UARMN da Autoridade
Processante em cumprimento a ODSE nº 011/2013-UARMN de 07 de
janeiro de 2013 à vista dos elementos constantes no Processo nº
50306.000084/2013-48, resolve:

Art. 1º. Arquivar o processo administrativo nº
50306.000084/2013-48, sem a aplicação de penalidade tendo em vista
não ter sido constatado irregularidades, face as provas apresentadas e
juntadas aos autos pela empresa A AMARAL DE PAIVA NAVE-
GAÇÃO - ME.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

AGLAIR CRUZ DE CARVALHO

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RETIFICAÇÃO

Na Retificação publicada no DOU de 22 de abril de 2013,
Seção 1, página 2, onde se lê: "... Resolução 2.868,..." leia-se "...
Resolução 2.866,...".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES

ADMINISTRATIVAS REGIONAIS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de abril de 2013

Processo nº 50308.001312/2012-04.
No- 12 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E CO-
ORDENAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS REGIO-
NAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUA-
VIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Regimento Interno desta Agência e, considerando análise dos
fatos apurados, consignados no Relatório Final, em decorrência do
contido no referido Processo Administrativo Contencioso Simplifi-
cado, instaurado em 03 de julho de 2012 pela Ordem de Serviço nº
000015-2012-UARSL, decide:

I. Por conhecer o Recurso Administrativo impetrado pela
empresa PEDRO IRAM ESPÍRITO SANTO - PIPES, CNPJ:
06.065.767/0001-85, posto tempestivamente, e no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo a penalidade aplicada de MULTA PECUNIÁ-
RIA no valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), pelo
cometimento da infração prevista no inciso XXI, art. 23, da Re-
solução nº 1.274 - ANTAQ.

II. Este Despacho entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

BRUNO DE OLIVEIRA PINHEIRO

UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIONAL DE MANAUS

DESPACHOS DO CHEFE
Em 5 de abril de 2013

Processo nº 50306.0002071/2012-22.
No- 7 -  O CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIO-
NAL DE MANAUS-UARMN DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 6º da Resolução 635-ANTAQ de 20 de
setembro de 2006 e com fundamento no art. 64-A inciso V do
Regimento Interno e art.26 da Resolução 987-ANTAQ de 2008, à
vista dos elementos constantes do Processo nº 50306.0002071/2012-
22, resolve:

Art. 1º. Arquivar o processo administrativo nº
50306.0002071/2012-22, sem a aplicação de penalidade tendo em
vista não ter sido constatado irregularidades, face as providências
saneadoras tomadas pela EMPRESA DE NAVEGAÇÃO A R
TRANSPORTES LTDA-EPP.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Em 8 de abril de 2013

Processo 50306.001895/2012-85.
No- 8 -  O CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIO-
NAL DE MANAUS-UARMN DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 6º da Resolução 635-ANTAQ de 20 de
setembro de 2006 e com fundamento no art. 64-A inciso V do

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGURANÇA
OPERACIONAL

GERÊNCIA GERAL DE AVIAÇÃO GERAL

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL DE 2013

O GERENTE GERAL DE AVIAÇÃO GERAL, no uso
das atribuições outorgadas pelo inciso X do artigo 8º da Lei 11.182,
de 27 de setembro de 2005; tendo em vista o que consta do inciso IX
do artigo 48 do Regimento Interno da Agência Nacional de Aviação
Civil, aprovado pela Resolução n° 110, de 15 de setembro de 2009,
com as alterações posteriores; e considerando o disposto na Portaria
2.449/SSO, de 16 de dezembro de 2011, publicada no Boletim de
Pessoal e Serviço de 16 de dezembro de 2011, resolve:

No- 1.043 - Homologar os cursos de Piloto Privado Helicóptero, Piloto
Comercial Helicóptero e Instrutor de Vôo Helicóptero, parte prática,
pelo período de 5 anos, da Helikopter Escola de Aviação Civil, em
Cachoeirinha - RS; Processo nº 00065.136724/2012-88; e

No- 1.044 - Homologar os Cursos teóricos de Piloto Privado de Avião,
Piloto Comercial de Avião/IFR, Voo por Instrumentos e Mecânico de
Manutenção Aeronáutica, nas habilitações GMP, CEL e AVI, partes
teórica e prática, pelo período de 05 (cinco) anos, da AERONAUTAS
Escola de Aviação Civil Ltda ME., em Salvador - BA; Processo nº
00065.047913/2013-68.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r

PAULO CESAR REQUENA DA SILVA

GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES
DE AVIAÇÃO GERAL

PORTARIA No- 1.042, DE 22 DE ABRIL DE 2013

Da suspensão do Certificado de Homolo-
gação de Empresa de Transporte Aéreo.

O GERENTE DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES DE
AVIAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições outorgadas pela
Portaria Nº 925, de 10 de maio de 2012, nos termos dispostos no
Regulamento Brasileiro de Aviação Civil - RBAC-119 - Certificação;
Operadores Regulares e Não-Regulares, e com fundamento na Lei nº
7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:

Art. 1º - Ratificar a suspensão, cautelar, do Certificado de
Homologação de Empresa de Transporte Aéreo (CHETA) no 2008-05-
4CMG-01-01, emitido em 15 de outubro de 2012, em favor de Flex
Aéreo Táxi Ltda., determinada nos termos da decisão proferida no
processo administrativo n.º 00066.015033/2013-12, e comunicada à
interessada em 18 de Abril de 2013 por meio do FOP 121 n.º
1 7 / 2 0 1 3 / G VA G / G G A G / S S O .

ANTONIO ALESSANDRO MELLO DIAS

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 14, DE 22 DE ABRIL DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto no parágrafo único do art. 507 do Decreto no 30.691, de 29
de março de 1962, e o que consta do Processo no

70000.000872/2013-86, resolve:
Art. 1o Autorizar pelo prazo de três anos a reconstituição de

leite em pó pelas indústrias de laticínios sob Inspeção Federal pre-
viamente habilitadas à produção de leite ultra-alta temperatura (UHT
ou UAT) e de leite pasteurizado, localizadas nos Estados do Piauí,
Maranhão, Rio Grande do Norte, Ceará, Pernambuco, Alagoas, Pa-
raíba, Sergipe e Bahia, afetados pela seca, visando à produção de leite
UHT e de leite pasteurizado reconstituídos, para abastecimento pú-
blico direto.

§ 1o A matéria-prima leite em pó deve originar-se de es-
tabelecimento localizado em território nacional, registrado no Serviço
de Inspeção Federal (SIF), ou de estabelecimento estrangeiro de-
vidamente habilitado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento a exportar para o Brasil.

§ 2o Para o ajuste do teor de gordura do leite em pó durante
sua reconstituição admite-se o emprego de:

I - creme de leite;
II - manteiga extra ou de primeira qualidade sem sal; ou
III - gordura anidra de leite (butter oil).
Art. 2o Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se as

seguintes definições:
I - leite pasteurizado reconstituído: produto elaborado a partir

de leite em pó previamente reconstituído e adicionado ou não de
gordura láctea, para ajuste do teor de gordura do produto, submetido
a aquecimento em temperatura entre 72°C a 75°C (setenta e dois
graus Celsius a setenta e cinco graus Celsius) durante 15s a 20s
(quinze segundos a vinte segundos), exclusivamente em equipamento
de pasteurização a placas, dotado de painel de controle com termo-
registrador e termo-regulador automáticos, válvula automática de des-
vio de fluxo, termômetros e torneiras de prova, seguindo-se res-
friamento imediato em circuito fechado e em equipamento a placas
até temperatura igual ou inferior a 4ºC (quatro graus Celsius); e

II - leite ultra-alta temperatura (UHT ou UAT) reconstituído:
produto elaborado a partir de leite em pó previamente reconstituído e
adicionado ou não de gordura láctea, para ajuste do teor de gordura
do produto, homogeneizado e submetido, durante 2 (dois) a 4 (quatro)
segundos, a uma temperatura entre 130°C (cento e trinta graus Cel-
sius) e 150°C (cento e cinquenta graus Celsius), mediante processo
térmico de fluxo contínuo, imediatamente resfriado a uma tempe-
ratura inferior a 32°C (trinta e dois graus Celsius) e envasado sob
condições assépticas em embalagens estéreis e hermeticamente fe-
chadas.

Art. 3o A produção de leite UHT e de leite pasteurizado
reconstituídos, não poderá ultrapassar 35% (trinta e cinco por cento)
da produção total de leite UHT de cada estabelecimento sob inspeção,
medida mês a mês, de acordo com monitoramento realizado pelo
estabelecimento, com a manutenção de registros auditáveis a serem
verificados pela Inspeção Federal.

Art. 4o Os leites reconstituídos terão como ingredientes obri-
gatórios água potável e leite em pó, admitindo-se como ingredientes
opcionais creme de leite, manteiga extra ou de primeira qualidade
sem sal, gordura anidra de leite (butter oil).

Art. 5o Para sofrer destinação ao consumo humano direto na
forma fluida, o leite pasteurizado reconstituído deve submeter-se ao
envasamento automático em circuito fechado logo após a pasteu-
rização, sob condições que minimizem contaminações.

§ 1o Imediatamente após a pasteurização o produto assim
processado deve apresentar teste negativo para fosfatase alcalina, tes-
te positivo para peroxidase, além de teste para coliformes 30ºC ou
35ºC (trinta graus Celsius ou trinta e cinco graus Celsius) menor que
0,3 NMP/ml (zero vírgula três Número Mais Provável /mililitro) da
amostra.

§ 2o Não é permitida a pasteurização lenta de leite pre-
viamente contido em embalagem de qualquer natureza.

Art. 6o O leite pasteurizado e o leite UHT reconstituídos
devem ser classificados quanto ao teor de gordura como integral,
semidesnatado ou desnatado.

Art. 7o O estabelecimento deverá realizar registro do novo
produto, descrevendo detalhadamente o processo de fabricação do
leite reconstituído e o controle de qualidade a ser realizado.

Parágrafo único. Além das informações obrigatórias no ró-
tulo do leite UHT e do leite pasteurizado reconstituídos, contidas na
legislação em vigor, deverá ser acrescentado o termo "RECONS-
TITUÍDO" à denominação de venda dos produtos acima especifi-
cados, com fonte de igual tamanho, realce e visibilidade.

Art. 8o Os leites definidos no art. 2o desta Instrução Nor-
mativa devem ser denominados:

I - leite pasteurizado reconstituído integral ou leite UHT
reconstituído integral;

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.
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II - leite pasteurizado reconstituído semidesnatado ou leite UHT reconstituído semidesnatado; ou
III - leite pasteurizado reconstituído desnatado ou leite UHT reconstituído desnatado.
Parágrafo único. Quando se tratar de leite pasteurizado fazer constar da rotulagem a expressão

"Homogeneizado", quando o produto for submetido a esse tratamento.
Art. 9o O leite UHT e o leite pasteurizado reconstituídos, produzidos em decorrência do que

dispõe a presente Instrução Normativa, somente poderão ser comercializados pelas empresas e seus
distribuidores nos Estados contemplados no seu art. 1o, vedada sua venda em qualquer outra área do
território nacional.

Art. 10. Aplicam-se ao leite UHT reconstituído as demais normas estabelecidas no Regulamento
Técnico de Identidade e Qualidade de Leite UHT, conforme Portarias no 146, de 7 de março de 1996,
e no 370, de 4 de setembro de 1997.

Art. 11. Aplicam-se à elaboração e aos padrões de identidade e de qualidade dos leites UHT e
pasteurizado reconstituído, nos termos da presente Instrução Normativa, as especificações contidas no
seu Anexo.

Art. 12. Para a elaboração de leite pasteurizado ou UHT reconstituídos, o estabelecimento deve
dispor de dependência própria e específica para a reconstituição, recomendando-se que exista um
depósito contíguo para o leite em pó a ser usado nos trabalhos diários.

Art. 13. Os equipamentos necessários à reconstituição devem ser de aço inoxidável, ou outro
material adequado, constando, no mínimo, de:

I - funil receptor do leite em pó;
II - bomba sanitária para a circulação da mistura de leite em pó com água; e
III - tanque para circulação da mistura, ou destinado à mistura do leite concentrado com a água,

provido de agitador, e no qual devem também ser recebidos os produtos destinados à padronização do
leite reconstituído (creme de leite, manteiga ou óleo de manteiga).

Parágrafo único. Recomenda-se homogeneizador de pistão quando da utilização de manteiga e
óleo de manteiga (butter oil), para a homogeneização da gordura.

Art. 14. A reconstituição de leite somente será permitida na usina ou entreposto que vai
pasteurizá-lo, ou submetê-lo a processo UHT, sendo que para a produção de leite pasteurizado re-
constituído é obrigatória a sua pasteurização imediata ou o seu resfriamento a temperatura inferior a 5ºC
(cinco graus Celsius), também imediatamente, admitindo-se, neste caso, prazo de 12 (doze) horas até a
sua pasteurização e imediata embalagem em circuito fechado.

§ 1o A pasteurização do leite será efetuada obrigatoriamente em aparelhos a placas, dotados de
painel de controle com termorregistrador e termorregulador automáticos, válvula de derivação e ter-
mômetro; todo o equipamento deverá ser mantido em perfeitas condições de funcionamento, devendo a
indústria possuir estoque de peças para pronta reposição.

§ 2o Os gráficos de controle da temperatura de pasteurização deverão ser datados e rubricados
pela firma.

Art. 15. Para a análise do leite reconstituído recém obtido deve ser observado o aquecimento
prévio da amostra a 45ºC (quarenta e cinco graus Celsius) com imediato resfriamento a 15ºC (quinze
graus Celsius), em recipiente semifechado, com agitação suave.

§ 1o Devem ser utilizados os métodos oficiais publicados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, podendo ser utilizados outros métodos de controle operacional, desde que
conhecidos os seus desvios e correlações em relação aos respectivos métodos de referência.

§ 2o Para fins de amostragem devem ser seguidos os procedimentos recomendados na norma
FIL 50 C: 1995.

Art. 16. O leite em pó a utilizar na reconstituição deve cumprir com as especificações do seu
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade, além de atender ao disposto na Instrução Normativa no

69, de 13 de dezembro de 2006, no que se refere ao índice CMP.
§ 1o O leite em pó utilizado na reconstituição deve apresentar qualidade e estocagem con-

troladas e monitoradas pelo processador e verificadas pelo SIF, exigindo-se periodicamente análises
físico-químicas, incluindo índice CMP e microbiológicas dos estoques sempre que tecnicamente ne-
cessário.

§ 2o As quantidades de leite em pó e de água devem ser calculadas em função do extrato seco
desengordurado (ESD) exigido para o produto final, observados os padrões físico-químicos fixados nesta
Instrução Normativa, utilizando-se em geral as relações de 1:8 (uma parte de leite em pó para oito partes
de água) a 1:8,2 (uma parte de leite em pó para oito vírgula duas partes de água) no leite em pó integral
e 1:11 (uma parte de leite em pó para onze partes de água) a 1:11,2 (uma parte de leite em pó para onze
vírgula duas partes de água) no leite em pó desnatado.

Art. 17. O leite pasteurizado e leite UHT reconstituídos devem ser embalados com material
adequado para as condições previstas de armazenamento e que garanta a hermeticidade da embalagem
e proteção apropriada contra a contaminação.

§ 1o Não é permitida a utilização de aditivos e coadjuvantes de tecnologia na elaboração do leite
pasteurizado reconstituído.

§ 2o Para o leite UHT reconstituído admitem-se os aditivos previstos no Regulamento Técnico
de Identidade e Qualidade de Leite UHT.

Art. 18. Todo equipamento, após a utilização, deve ser cuidadosamente lavado e sanitizado, de
acordo com Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional (PPHO).

Parágrafo único. A realização desses procedimentos deve ser registrada em documentos es-
pecíficos, caracterizando a padronização e garantia da qualidade, para gerar rastreabilidade e con-
fiabilidade, a exemplo do processo de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).

Art. 19. As práticas de higiene para elaboração do produto devem estar de acordo com o
estabelecido no Código Internacional Recomendado de Práticas, Princípios Gerais de Higiene dos
Alimentos (CAC/RCP I -1969, Rev. 3, 1997), além do disposto no Regulamento Técnico sobre as
Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Elaboradores e
Industrializadores de Alimentos, aprovado pela Portaria no 368, de 4 de setembro de 1997.

Art. 20. Os contaminantes orgânicos e inorgânicos presentes não devem superar os limites
estabelecidos pela legislação específica.

Parágrafo único. Os produtos devem apresentar ausência de qualquer tipo de impurezas ou
elementos estranhos.

Art. 21. As características sensoriais de aspecto, cor, odor e sabor devem estar de acordo com
os regulamentos técnicos específicos de leite UHT, aprovado pela Portaria no 370, de 4 de setembro de
1997, e leite pasteurizado aprovado pela Instrução Normativa no 62, de 29 de dezembro de 2011.

Art. 22. A expedição do leite pasteurizado reconstituído deve ser conduzida sob temperatura
máxima de 4°C (quatro graus Celsius), mediante seu acondicionamento adequado, e levado ao comércio
distribuidor através de veículos com carroçarias providas de isolamento térmico e dotadas de unidade
frigorífica, para alcançar os pontos de venda com temperatura não superior a 7°C (sete graus Cel-
sius).

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 24. Ficam revogados a Portaria no 16, de 30 de dezembro de 1985, e o art. 5o da Portaria

no 196, de 23 de setembro de 1994.

ANTÔNIO ANDRADE

ANEXO I

Características Físicas, Químicas e Microbiológicas do Leite Pasteurizado Reconstituído

Requisitos Integral Semidesnatado Desnatado
Gordura, (g/100g) Min. 3,0 0,6 a 2,9 máx. 0,5
Acidez, (g ác. Láctico/100mL) 0,14 a 0,18 para todas as variedades quanto ao teor de gordura
Estabilidade ao Alizarol 72 % (v/ v) Estável para todas as variedades quanto ao teor de gordura
Proteínas, g /100g mín. 2,9
Lactose, g /100g Mín. 4,3
Sólidos Não Gordurosos (g/100g) mín. de 8,4 (1)

Índice Crioscópico - 0,530ºH a -0,550ºH (equivalentes a -0,512ºC e a -0,531ºC)
Contagem Padrão em Placas (UFC/mL) n = 5; c = 2; m = 4,0x104

M = 8,0x104

Coliformes, NMP/mL (30/35oC) n = 5 ; c = 2 ; m = 2
M =4

Coliformes, NMP/ mL(45oC) n = 5; c = 1; m = 1
M = 2

Salmonella spp/25mL n = 5; c = 0; m= ausência

Nota 1: Imediatamente após a pasteurização, o leite pasteurizado reconstituído deve apresentar enu-

meração de coliformes a 30ºC ou 35ºC (trinta graus Celsius ou trinta e cinco graus Celsius) menor do

que 0,3 NMP/ml (zero vírgula três Número Mais Provável/ mililitro) da amostra.

Características Físicas, Químicas do Leite UHT Reconstituído

Requisitos Leite Integral Leite Semi ou Parcialmente Desnatado Leite Desnatado
Matéria Gorda % m/v Min. 3,0 0,6 a 2,9 Máx. de 0,5

Acidez g ac lático/100ml 0,14 a 0,18 0,14 a 0,18 0,14 a 0,18
Estabilidade ao etanol 68% (v/v) Estável Estável Estável

Critérios microbiológicos e tolerâncias: O leite UHT (UAT) reconstituído não deve ter microorganismos

capazes de proliferar em condições normais de armazenamento e distribuição, pelo que após uma

incubação na embalagem fechada a 35ºC ou 37°C (trinta e cinco graus Celsius ou trinta e sete graus

Celsius), durante 7 (sete) dias, deve obedecer:

Requisito Critério de Aceitação Categoria(ICMSF)
Aeróbios

Mesófilos/ml
n=5 c=0 m=100 10

CONSELHO INTERMINISTERIAL DE ESTOQUES PÚBLICOS DE
A L I M E N TO S

RESOLUÇÃO No- 1, DE 18 DE ABRIL DE 2013

O Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na qualidade de Presidente do Conselho
Interministerial de Estoques Públicos de Alimentos - CIEP, criado pelo Decreto nº 7.920 de 15/2/2013,
no uso das atribuições conferidas pelo citado Decreto, resolve:

Art. 1º - Aprovar, "ad-referundum", a Regulamentação do Art. 6º da Medida Provisória nº 610,
de 2/4/2013, por indicação da Câmara Técnica do CIEP em sua reunião de 9/4/2013, como segue:

I - Quantidade de milho a ser doada: até 103.000 t, a granel com a seguinte distribuição:

Estados Quantidade (t.)
BA 20.000
CE 30.000
PB 16.000
RN 12.000
PE 25.000

To t a l 103.000

II - Condições de transferência ao Estado: a doação do milho ao Estado será feita com a
emissão de Nota Fiscal, pela CONAB, mediante prévia celebração de Termo de Compromisso a ser
firmado conforme previsto no artigo 7º da Medida Provisória nº 610/13, antes da chegada do produto nos
portos recebedores.

III - Forma de entrega: a entrega será feita no armazém do porto de destino indicado pelo
Estado contemplado, ficando a cargo os custos de remoção, ensacamento e outros necessários ao
cumprimento da destinação prevista, conforme previsto no §2º do art. 5º da MP 610/13, bem como
quaisquer outros que venham a ocorrer após a transferência.

IV - Limite por beneficiário/pequeno criador e preço de venda: O Estado deverá observar o
limite máximo de venda de 6.000(seis mil) quilos mensais por beneficiário/pequeno criador, alocado com
base no seu plantel, nas seguintes quantidades:

Até 3.000 (três mil) quilos a R$18,12/60 kg; e até 6.000 (seis mil) quilos a R$21,00/60 kg.
V - As vendas somente poderão ser feitas nos Municípios que tenham Decreto de E m e rg ê n c i a

ou de Calamidade Pública, em 21012 e 2013, em decorrência de seca ou estiagem, reconhecido pelo
Governo Federal.

VI - Prestação de contas: o Estado terá que apresentar:
VI.a) ao MAPA, relatório das operações do programa, em até 180 dias após o recebimento do

milho doado, contendo:
Quantidade vendida.
Receita oriunda da venda.
Despesas autorizadas no §2º do art. 2º da MP 610/13.
Demais despesas previstas no § 4º do art. 5º da MP 610/13.
VI.b) a CONAB, mensalmente até o 15º dia do mês subseqüente, a relação dos pequenos

criadores atendidos, contendo:
Nome do beneficiário/pequeno criador
CPF
Quantidade entregue
Preço unitário de venda ao beneficiário/pequeno criador (R$/60 kg)
Município e Estado
VII - Outras disposições: o Termo de Compromisso de que trata artigo 7º da Medida Provisória

nº 610/13 deverá ser celebrado entre o Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Go-
vernador do Estado correspondente, contendo os elementos definidos na medida Provisória nº 610, de 02
de abril de 2013.
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